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RESUMO:  

 

 

O objetivo do estudo é avaliar os impactos econômicos do Programa Bolsa Família.Utiliza-se um 

modelo de equilíbrio geral computável capacitado às questões relacionadas à distribuição de renda. Os 

resultados sugerem que o PBFexerce efeitos positivos sobre a redução da desigualdade. Além de 

aumentar a renda das famílias que recebem as transferências, o programa gera renda para as classes que 

não são diretamente beneficiadas, além disso tem efeitos sobre a desconcentração da renda do trabalho. 

Conclui-se que políticas de transferência de renda não implicam custo em termos de PIB,embora seu 

efeito sobre crescimento seja pequeno.  
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1. INTRODUÇÃO 

 As políticas de transferência condicionada de renda ganharam popularidade nos anos 2000 ao 

serem adotadas como instrumento de combate à pobreza em vários países da América Latina. Os 

programas desse tipo de maior projeção na América Latina são o “Oportunidades” no México, 

anteriormente chamado de “Progresa”, o “Chile Solidário”, e o “Bolsa Família” no Brasil. Esses 

programas consistem, essencialmente, na transferência de quantias monetárias para famílias pobres, 

condicionadas à contrapartida dos beneficiários, geralmente relacionadas à frequência escolar e ao 

acompanhamento da saúde das crianças.  

A discussão a respeito dos impactos dessas políticas tem ganhado espaço e visibilidade, 

principalmente devido à crescente literatura de avaliação desses programas, que têm mostrado efeitos 

positivos sobre a educação e a saúde das famílias beneficiadas, reduzindo a pobreza e as tradicionais 

mazelas dos países em desenvolvimento, como a mortalidade e o trabalho infantil (COADY E HARRIS, 

2004; HANDA E DAVIS, 2006; SOARES et al., 2009).  

A identificação de outros impactos, de ordem socioeconômica, que estariam a princípio fora do 

escopo dessas políticas, têm recebido atenção de pesquisadores recentemente. A queda na desigualdade 

de renda, cronicamente alta nas economias latino americanas, tem sido apontada como um dos principais 

efeitos “não intencionais” desses programas (SOARES, et al., 2009). Quanto aos impactos econômicos, 

esses têm sido alvo de intenso debate e nota-se falta de consenso na literatura quanto a sua magnitude e 

escopo. O objetivo deste estudo é contribuir para a literatura dos impactos econômicos desses programas 

nas economias em desenvolvimento, a partir da experiência do Bolsa Família. 

 O Programa Bolsa Família (PBF) foi criado em 2004 pelo Governo Federal com o objetivo de 

unificar diversos programas federais como o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio gás e o Cartão 

Alimentação. Trata-se de um programa de transferência direta de renda com condicionalidades 

relacionadas à frequência escolar das crianças e acompanhamento da saúde, beneficiando famílias em 

situação de pobreza (renda mensal per capita entre R$ 77,01 e R$ 154,00) e extrema pobreza (renda 

mensal per capita até R$ 77) em todo o país (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

COMBATE À FOME – MDS, 2014). De um total de benefícios de R$ 3,8 bilhões transferidos para 6,6 

milhões de famílias em 2004, o Programa ampliou sua cobertura, atendendo aproximadamente 14 

milhões de famílias com um total de benefícios em torno de R$ 27 bilhões em 2014.  

 Além dos resultados benéficos sobre as famílias atendidas, como, por exemplo, os impactos 

sobre desigualdade de renda (HOFFMAN, 2009; 2013), condições de vida da população (CEDEPLAR, 

2005; JANUZZI E PINTO, 2013), educação (GLEWWE E KASSOUF, 2008; OLIVEIRA E SOARES, 

2013),saúde (RASELLA et al., 2013), avaliação nutricional (BAPTISTELLA, 2012) e mercado de 

trabalho (BARBOSA E CORSEUIL, 2013), muito tem sido discutido a respeito dos impactos 

macroeconômicos do programa, especialmente em estudos alicerçados sobre as interdependências 

produzidas pelo fluxo circular da renda. 

São exemplos os trabalhos de Mostafá, Souza e Vaz (2010) e Neri et al. (2013), que encontraram 

resultados positivos do programa sobre o PIB e a renda disponível empregando modelos de 

Contabilidade Social. Esses trabalhos têm em comum a hipótese de que o financiamento do programa 

foi via endividamento externo. Já Azzoniet al. (2007) e Zylberberg (2008), que empregaram 

respectivamente um modelo de insumo-produto e de contabilidade social, e Cury e Leme (2007) e Silva 

e Ferreira (2015), que adotaram um modelo de equilíbrio geral, encontraram impacto negativo sobre o 

crescimento econômico quando consideraram um ajuste fiscal para financiar as transferências. Todos os 

estudos apontaram, entretanto, para o ganho de renda e consumo para as famílias mais pobres. Em 

termos da desigualdade de renda, Marcos (2014), ao empregar um exercício de decomposição a partir de 
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um modelo de Contabilidade Social, enfatiza que, na ausência do PBF, a desigualdade de renda medida 

pelo índice de Gini teria sido 1% maior em 2009. 

O objetivo deste trabalho é contribuir para o estudo dos impactos do Programa Bolsa Família 

sobre a geração e a distribuição de renda na economia brasileira, e seus efeitos sobre o consumo das 

famílias e a produção setorial e em indicadores como PIB, emprego, saldo comercial e arrecadação de 

impostos. Para cumprir a este propósito, emprega-se o modelo BRIGHT (Brazilian Social Accounting – 

General EquilibriumModel for IncomeGeneration, HouseholdsandTransfers), que conta com 

detalhamento das famílias (em dez classes de renda), tanto no seu perfil de consumo quanto nas suas 

fontes de rendimento (capital, trabalho, transferências) e diferentes fluxos de renda entre essas e os 

demais agentes da economia. Estes elementos são capturados na base de dados do modelo, quepossui, 

dentre outros elementos, uma detalhada Matriz de Contabilidade Social.  

A projeção dos impactos do PBF a partir do modelo BRIGHT configura o avanço e contribuição 

deste estudo em relação aos trabalhos que buscaram quantificar ou projetar os impactos econômicos do 

programa. As estimativas dos impactos em abordagens de equilíbrio parcial desconsideram os efeitos 

sistêmicos trazidos pela política, lacuna que as aplicações alicerçadas no arcabouço de equilíbrio geral 

podem suprir. Os estudos que abordam essa temática em equilíbrio geral vêm empregando modelos de 

insumo-produto (IO), de contabilidade social (MCS) ou mesmo de equilíbrio geral computável, contudo, 

não tratam conjuntamente o completo fluxo de renda e transferências (típicos de um modelo MCS) e as 

relações intersetoriais (modelos EGC ou IP). Nos modelos de IP e de MCS, os rebatimentos sobre 

determinados agentes e contas, como Governo, setor externo e Investimento são considerados como 

vazamentos do sistema, impossibilitando captar o efeito de segunda ordem que determinada política 

pode gerar sobre agentes específicos, além de gerar resultados possivelmente superestimados devido à 

hipótese de oferta infinitamente elástica quanto aos fatores produtivos. Por sua vez, nas aplicações de 

equilíbrio geral computável que não efetuam ligações explícitas entre as diferentes fontes de renda, sua 

apropriação pelas classes e o dispêndio dos diversos agentes da economia, a análise dos efeitos de 

determinadas políticas, sobretudo, de distribuição de renda, é limitada. O modelo BRIGHT traz 

inovações frente aos modelos EGC nacionais que permitem contornar algumasdessas limitações.  

 

2. MODELO BRIGHT E BASE DE DADOS 

 

O modelo BRIGHT conta com diversos elementos que o tornam adequado às análises dos 

impactos do PBF e aos temas relacionados à distribuição de renda. Trata-se de um modelo EGC 

multiproduto com elementos de dinâmica recursiva (backwardlooking), especificado para 55 setores, 

110 produtos e 13 setores institucionais: 10 famílias representativas (definidas por 10 classes de renda), 

Empresas, Governo e Resto do mundo. São detalhados 3 fatores produtivos primários (terra, trabalho e 

capital), 2 setores de margens (Comércio e Transportes), importações por produto para cada um dos 55 

setores e componentes da demanda final, impostos indiretos (desagregados em IPI, ICMS e Outras taxas 

e subsídios) e sobre produção (dois tipos: sobre produção e outros custos e subsídios), além de impostos 

diretos (impostos sobre renda e patrimônio pagos pelas famílias e empresas). Foi calibrado a partir de 

uma MCS com múltiplas famílias representativas,matriz que reúne dados provenientes das matrizes de 

Insumo Produto estimada pelo Núcleo de Economia Regional e Urbana da Universidade de São Paulo 

(GUILHOTO e SESSO FILHO, 2010), das Tabelas de Recursos e Usos e das Contas Econômicas 

Integradas do Sistema de Contas Nacionais (IBGE, 2015) e da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF) de 2008-2009 (IBGE, 2014)
4
. É um modelo com ano base em 2008, especialmente estruturado 

                                                           
4
Maiores informações sobre a MCS utilizada na calibração do modelo BRIGHT podem ser encontradas em Cardoso (2016). 

A Matriz construída por esta autora partiu da Matriz de Contabilidade Social e Financeira (MCS-F) desenvolvida por 
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para interconectar os fluxos de renda entre os setores produtivos, as 10 famíliase os demais agentes da 

economia brasileira. 

O BRIGHT segue a tradição australiana em modelos EGC e foi construído com base nas 

estruturas teóricas dos modelos BRIDGE
5
 (DOMINGUES et al., 2014) e PHILGEM (CORONG e 

HORRIDGE, 2012; CORONG e HORRIDGE, 2014). Ambos são modelos do tipo Johansen, 

formulados como um sistema de equações linearizadas e solucionadas pelo software GEMPACK 

(HARRISON E PEARSON, 1994), o qual permite acessar as soluções como taxas de crescimento 

(elasticidades), utilizando variados tipos de fechamento. A especificação teórica é composta por blocos 

de equações que determinam relações de oferta e demanda, derivadas de hipóteses de otimização e 

condições de equilíbrio de mercado (marketclearing).Esses dois modelos apresentam, todavia, uma 

importante diferença:  Enquanto o BRIDGE segue a estrutura original do ORANIG e 

MONASH(incorpora dinâmica recursiva), o PHILGEM representa uma extensão do ORANIG, uma vez 

que inova ao incorporar múltiplas famílias e equações adicionais que permitem o uso de uma detalhada 

Matriz de Contabilidade Social (MCS) ao invés de uma Matriz de Insumo Produto (IP). Desse modo, o 

BRIGHT parte da estrutura teórica do BRIDGE para a calibração do modelo a partir da matriz IP, mas 

conecta ao mesmo, com algumas adaptações, a extensão do PHILGEM, que permitiu a incorporação dos 

fluxos adicionais da MCS com múltiplas famílias. 

Em diversos aspectos, a especificação teórica do BRIGHT segue o padrão em modelos EGC com 

elementos de dinâmica recursiva. Os setores produtivos minimizam custos de produção sujeitos a uma 

tecnologia de retornos constantes de escala, em que a combinação de insumos intermediários e fator 

primário (agregado) é determinada por coeficientes fixos (Leontief). Na composição dos insumos há 

substituição via preços entre produto doméstico e importado, por meio de funções de elasticidade de 

substituição constante (CES). Na composição dos fatores primários também há substituição via preço 

entre capital e trabalho por funções CES.  

A demanda é especificada a partir de funções de utilidade não-homotéticas Stone-Geary (PETER 

et al., 1996). Essa especificação divide o consumo dos bens e serviços em parcelas de “luxo” e 

“subsistência”, reservando uma parcela fixa do gasto em subsistência e uma parcela residual em “gasto 

de luxo”, o que permite que modificações na renda causem modificações diferenciadas no consumo dos 

produtos, daí seu caráter não-homotético. Na composição do consumo do produto entre doméstico e 

importado, utilizam-se funções de elasticidade de substituição constante (CES). As exportações setoriais 

respondem a curvas de demanda negativamente associadas aos custos domésticos de produção e 

positivamente afetadas pela expansão exógena da renda internacional, adotando-se a hipótese de país 

pequeno no comércio internacional. 

O investimento e o estoque de capital seguem mecanismos de deslocamento intersetorial e de 

acumulação a partir de regras pré-estabelecidas, associadas a taxas esperadas de retorno e de 

depreciação do estoque de capital. Assim, setores com elevação na taxa esperada de retorno, calculada 

endogenamente, atraem investimento. Este investimento realizado no período t  gera o estoque de capital 

no período 1t  por meio de uma regra padrão de acumulação, a partir do estoque de capital inicial 

descontado da depreciação.  

O mercado de trabalho também apresenta um elemento de ajuste intertemporal, que envolve as 

variáveis de salário real, emprego atual e emprego tendencial. Nesse mecanismo, o salário real se eleva 

relativamente ao cenário tendencial, sendo a taxa proporcional ao desvio entre o crescimento da oferta 

                                                                                                                                                                                                         
Burkowsky, Perobelli e Perobelli (2014), sendo que Cardoso (2016) insere detalhamento do setor institucional Famílias por 

10 classes de renda.  
5
 O modelo BRIDGE foi desenvolvido como parte das atividades do Núcleo de Estudos em Modelagem Econômica Aplicada 

(NEMEA) do CEDEPLAR/UFMG. 
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de trabalho e do emprego. O ajuste do salário real a esse gap entre oferta e demanda de trabalho é 

controlado por um parâmetro de ajustamento. 

O BRIGHT representa, entretanto, um avanço em relação aos modelos EGC brasileiros que 

seguem a abordagem Johansen-australiana, principalmente por contribuir para essa literatura ao 

incorporar o tratamento explícito das interdependências entre os setores produtivos e os setores 

institucionais da economia, explicitando o processo de geração, distribuição e transferência de renda, 

requisitos importantes para a investigação do problema de pesquisa proposto neste estudo.  

Especificamente, pode-se enumerar algumas dasinovações incorporadas ao BRIGHT que são 

importantes na condução da análise proposta neste trabalho: i) o modelo caracteriza a renda por todas as 

suas fontes para os diversos setores institucionais. Além da usual apropriação de salários pelas famílias, 

o modelo conta com a distribuição do EOB entre Famílias (por suas 10 classes), Empresas e Governo e 

adiciona a renda proveniente de transferências institucionais;ii) na apropriação dos rendimentos do 

trabalho pelas famílias, o modelo atrela os salários pagos por cada setor produtivo ao tipo de família, 

definidas por classe de renda (usualmente, modelos EGC não fazem essa distinção);iii) detalha o uso da 

renda dos diversos setores institucionais. Além do gasto em consumo com bens e serviços domésticos e 

importados pelas Famílias e Governo, e o consequente pagamento de impostos indiretos, já usual em 

modelos EGC, detalham-se os demais dispêndios, como as transferências aos demais agentes e o 

pagamento de impostos diretos sobre a renda; iv) o Consumo das famílias passa a ser função da renda 

disponível. Usualmente,essa relação é tomada como implícita no fechamento dos modelos EGC, no 

BRIGHT insere-se uma função de consumo que liga diretamente o consumo à renda disponível;v) o 

Consumo do Governo pode ser endógeno, em função da receita total com impostos diretos e indiretos 

(usualmente, modelos EGC assumem gasto do Governo exógeno, seguindo o consumo das Famílias ou 

as variações do PIB).  

O BRIGHT conta com 10 famílias representativas, definidas segundo 10 classes de renda (faixas 

salariais)
6
. A desagregação de uma família representativa do Sistema de Contas Nacionais em 10 classes 

foi feita utilizando-se a estrutura de rendimentos e gastos da POF 2008-2009.  A Tabela 1 apresenta a 

tipologia adotada na configuração das famílias do modelo.  

 

Tabela 1: Tipologia das Famílias segundo faixas de renda familiar mensal, Brasil, 2008 

Famílias 
Faixas salariais - em termos de 

salário mínimo (s.m.) 
Intervalo de renda familiar mensal 

H1  0-2 s.m. R$ 0 a R$ 830 

H2  2-3 s.m. R$ 830 a R$ 1.245 

H3  3-5 s.m. R$ 1.245 a R$ 2.075 

H4  5-6 s.m. R$ 2.075 a R$ 2.490 

H5  6-8 s.m. R$ 2.490 a R$ 3.320 

H6  8-10 s.m. R$ 3.320 a R$ 4.150 

H7  10-15 s.m. R$ 4.150 a R$ 6.225 

H8  15-20 s.m. R$ 6.225 a R$ 8.300 

H9  20-30 s.m. R$ 8.300 a R$ 12.450 

H10  Acima de 30 s.m. Maior que R$ 12.450 

Fonte: Elaboração própria. 

 

                                                           
6
 Este estudo adota a tipologia para as faixas de renda definida em Ferreira Filho e Horridge (2006). 
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De acordo com os dados da POF 2008-2009, cerca de 60% das famílias brasileiras estão 

concentradas nas três primeiras faixas de renda, conforme mostra a Tabela 2. Pode-se dizer, portanto, 

que mais da metade da população representada pela pesquisa se encontra no estrato inferior em termos 

do nível de renda (dividindo-se em 3 grupos). O grupo de famílias de maior nível de renda, H10, possui 

renda média expressivamente mais elevada que os demais, sendo duas vezes maior que a renda média do 

grupo imediatamente anterior, H9. É possível observar na Tabela 2 que, quanto maior a renda média do 

grupo, mais heterogêneo ele é em termos de renda, conforme mostra a coluna do desvio-padrão. 

 

Tabela 2: Características das classes de renda no Brasil segundo a POF 2008/2009 

Famílias 
Número de 

famílias
7
 

Número de 

indivíduos 

Part. % das 

classes no 

total
8
 

Renda 

média 

(R$) 

Desvio- 

padrão 

(R$) 

Mínimo 

(R$) 

Máximo 

(R$) 

H1 12.408.708 38.109.032 21,5% 548 187 12 830 

H2 10.036.874 31.959.056 17,4% 1.037 120 830 1.245 

H3 12.949.710 43.599.263 22,4% 1.633 239 1.245 2.075 

H4 4.079.336 13.977.026 7,1% 2.274 123 2.075 2.490 

H5 5.542.898 18.714.398 9,6% 2.864 238 2.490 3.320 

H6 3.391.460 11.848.384 5,9% 3.696 236 3.320 4.150 

H7 4.185.498 14.566.335 7,2% 5.024 598 4.151 6.224 

H8 1.989.700 7.043.100 3,4% 7.163 596 6.225 8.300 

H9 1.678.417 5.517.373 2,9% 10.010 1.139 8.306 12.433 

H10 1.554.002 5.185.330 2,7% 20.520 10.769 12.461 117.219 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da POF 2008/2009 (IBGE, 2014). 

 

Alguns indicadores da base de dados do BRIGHT relacionados à distribuição da renda na 

economia brasileira, por suas diferentes fontes, são importantes na análise do papel das transferências do 

PBF como fonte de rendimentos para as famílias e da dinâmica da geração e apropriação da renda, por 

isso serão detalhados.  

Conforme mostra a Tabela 3, os rendimentos de fatores são altamente concentrados nas classes 

de maior nível de renda: 39,4% dos salários da economia brasileira são apropriados pelos estratos 8, 9 e 

10. Para o EOB distribuído às famílias e o Rendimento misto bruto, a apropriação pelas três classes mais 

elevadas é em torno de 46%. Se o tamanho da população em cada classe é levado em conta,percebe-se 

uma realidade ainda mais desigual. O salário médio anual das famílias na extremidade superior da 

distribuição de renda, H10, é 43 vezes maior do que o do estrato H1. Já para a remuneração do capital, o 

rendimento médio anual por família apropriado pelo grupo de maior renda familiar (H10) é 57 vezes 

maior do que o das famílias de menor nível de renda (H1). 

A distribuição das transferências provenientes das empresas é ainda mais concentrada que a 

repartição da remuneração dos fatores, conforme reporta a Tabela 3. As famílias com maior nível de 

renda (H10) apropriam 50,8% dos rendimentos com origem nas empresas. Esses rendimentos são 

constituídos, basicamente, de rendimentos de propriedade, como juros, dividendos e apólices de seguro
9
. 

Mesmo para a renda recebida do Governo (Administração pública), a qual inclui os benefícios das 

                                                           
7
Vale lembrar o conceito de Famílias na POF: Unidade de consumo. Considerou-se o fator de expansão amostral 

disponibilizado pela POF. 
8
 Participação segundo o número de famílias.  

9
 Segundo dados do SCN: 39,9% são referentes a juros, e 20,3% a dividendos, 14% a apólices de seguros, 10% a benefícios 

sociais, e 8,0% são relativos ao ajustamento do PIS/PASEP e FGTS.  
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políticas de assistência social,pode-se notar concentração na extremidade superior da distribuição de 

renda (H10: 19,7%). Isso ocorre devido aos rendimentos oriundos do Sistema de Previdência Pública, 

que estão inclusos nesta rubrica e têm valor elevado para as classes da extremidade superior
10

.  

 

Tabela 3: Distribuição dos rendimentos pagos às famílias, por fonte de rendimentos, 2008 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do modelo BRIGHT. 

 

Quando a composição da renda apropriada por cada classe é considerada (Tabela 4), observa-se 

que a remuneração do trabalho tem maior peso para as classes do centro da distribuição, enquanto a 

participação da renda do capital cresce conforme se avança ao longo da estrutura distributiva, tanto que, 

para a classe de maior renda, H10, a maior parte de seus rendimentos (47,2%) são provenientes do 

capital, diferentemente das demais, nas quais os salários têm maior peso. As transferências do Governo, 

obviamente, são mais importantes para as faixas de menor renda.  

O Quadro 1 reporta a distribuição das transferências do Governo por modalidade entre as classes 

de renda e também a composição dessas transferências para cada grupo. Previdência e FGTS são fluxos 

altamente concentrados na classe de maior nível de renda: H10 apropria em torno de 20% das 

aposentadorias e pensões do sistema de Previdência Social e 33,2% do FGTS. Quase 70% das bolsas de 

estudo são destinadas aos estratos H7, H8 e H9, enquanto as transferências oriundas dos Programas 

sociais e auxílios, nas quais se inserem as transferências do Bolsa Família, têm as classes mais baixas 

como destino: as três camadas da extremidade inferior apropriam, juntas, cerca de 86% desses fluxos. 
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 As transferências interfamiliares e com origem no Resto do Mundo representam muito pouco da renda das famílias: juntas, 

compõem menos de 1% de toda a renda. 

Famílias
Renda do 

trabalho

Renda do 

capital

Transferências 

do Governo

Transferências 

das Empresas

Transferências 

interfamiliares

Transferências do 

Resto do Mundo

H1 40,3 15,5 27,4 1,9 1,1 0,0

H2 70,4 22,5 40,9 5,3 1,2 0,0

H3 163,6 49,0 66,2 13,8 1,8 0,0

H4 76,7 22,6 26,6 8,4 0,8 0,0

H5 129,8 39,8 45,5 17,2 1,6 0,1

H6 106,2 36,5 31,0 15,2 0,9 0,2

H7 178,3 64,3 53,3 34,6 2,1 0,7

H8 115,4 45,8 39,1 27,4 1,4 0,8

H9 147,7 52,6 46,8 56,1 1,3 1,4

H10 234,1 111,1 92,4 185,7 3,9 4,0

Total 1262,6 459,6 469,2 365,6 16,3 7,3

H1 3,2% 3,4% 5,8% 0,5% 6,7% 0,0%

H2 5,6% 4,9% 8,7% 1,4% 7,5% 0,0%

H3 13,0% 10,7% 14,1% 3,8% 11,1% 0,4%

H4 6,1% 4,9% 5,7% 2,3% 5,0% 0,5%

H5 10,3% 8,7% 9,7% 4,7% 10,1% 1,9%

H6 8,4% 7,9% 6,6% 4,2% 5,8% 3,2%

H7 14,1% 14,0% 11,4% 9,5% 13,0% 9,3%

H8 9,1% 10,0% 8,3% 7,5% 8,6% 11,2%

H9 11,7% 11,4% 10,0% 15,3% 8,1% 19,6%

H10 18,5% 24,2% 19,7% 50,8% 24,0% 53,9%

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Distribuição em R$ bilhões

Distribuição em %
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No entanto, essa última modalidade representa apenas 5% do total transferido do Governo para as 

Famílias, já que quase 90% são aposentadorias e pensões da Previdência, como mostra a composição 

total das transferências no segundo bloco do Quadro 1. Em termos da composição por classes, à exceção 

do extrato H1, para os demais as aposentadorias e pensões da Previdência Social participam com mais 

de 80% do total. Quanto aos Programas Sociais e auxílios, como esperado, a participação é maior nos 

segmentos inferiores de renda. 

 

Tabela 3:Participação de cada fonte de rendimentos na renda total das Famílias no ano base do modelo 

BRIGHT 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do modelo BRIGHT. 

 

Quadro 1: Distribuição das Transferências correntes da Administração pública para as Famílias, 

segundo as classes de renda, Brasil, 2008 

 

Distribuição das transferências da 

Administração pública entre as classes, por 

tipo de transferência (em %) 

Composição das transferências da Administração 

pública para cada classe de renda (em %) 

 Previdência 

Bolsas 

de 

estudo 

Programas 

sociais 
FGTS Previdência 

Bolsas 

de 

estudo 

Programas 

sociais 
FGTS Total 

H1 4,4 2,4 36,7 1,5 67,3 0,4 31,1 1,2 100 

H2 8,1 4,5 26,4 3,5 82,6 0,4 15,0 1,9 100 

H3 14,0 4,7 22,8 9,4 88,6 0,3 8,0 3,1 100 

H4 5,8 2,9 4,2 5,5 91,3 0,4 3,6 4,6 100 

H5 10,1 4,4 4,6 8,8 93,0 0,4 2,4 4,2 100 

H6 6,9 5,2 1,7 6,0 93,8 0,7 1,3 4,2 100 

H7 11,8 21,9 2,4 9,6 93,3 1,7 1,1 4,0 100 

H8 8,7 17,6 0,7 7,2 93,7 1,8 0,4 4,0 100 

H9 10,1 27,4 0,3 15,5 90,2 2,4 0,1 7,3 100 

H10 20,1 9,0 0,3 33,2 91,6 0,4 0,1 7,9 100 

Total 100 100 100 100 89,5 0,9 5,0 4,7 100 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da POF 2008/2009 (IBGE, 2014). 

 

Especificamente sobre o PBF,cerca de 50% do total de recursos são destinados à classe de menor 

renda, H1, sendo que as três primeiras classes detêm 92% das transferências. O valor agregado do 

Famílias Salários

Renda do capital (EOB 

+ Transferências das 

empresas)

Transferências do 

Governo

Transferências 

interfamiliares

Transferências 

do Resto do 

Mundo

Total

H1 46,5% 20,2% 31,6% 1,3% 0,5% 100,0%

H2 50,0% 19,7% 29,0% 0,9% 0,5% 100,0%

H3 55,4% 21,3% 22,4% 0,6% 0,4% 100,0%

H4 56,6% 22,9% 19,6% 0,6% 0,3% 100,0%

H5 55,3% 24,3% 19,4% 0,7% 0,3% 100,0%

H6 55,8% 27,2% 16,3% 0,5% 0,3% 100,0%

H7 53,5% 29,7% 16,0% 0,6% 0,3% 100,0%

H8 50,2% 31,8% 17,0% 0,6% 0,3% 100,0%

H9 48,4% 35,6% 15,3% 0,4% 0,2% 100,0%

H10 37,2% 47,2% 14,7% 0,6% 0,2% 100,0%
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dispêndio com o PBF foi retirado da base de dados do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e 

repartido entre as classes de renda segundo a estrutura de distribuição dos recebimentos monetários do 

programa obtida na POF 2008-2009. Em 2008, o montante de recursos despendido em transferências do 

programa foi da ordem de R$ 10,6 bilhões, o que representou apenas 2,3% do fluxo de transferências do 

Governo para as Famílias (R$ 469,2 bilhões, ver Tabela 3), conforme mostra a Tabela 4. Pode-se inferir, 

portanto, que de maneira geral as transferências do Programa têm pouca representatividade no dispêndio 

total do setor público com as famílias. Obviamente, quando se considera a participação dos recursos 

entre as classes, vê-se que o PBF é mais representativo entre as transferências para os estratos mais 

baixos, embora não chegue a 20% para a classe da extremidade inferior, mais beneficiada pelo 

programa.  

 

Tabela 4: Distribuição dos benefícios do Programa Bolsa Família (PBF) segundo as classes de renda e 

participação das transferências do Programa nas transferências totais, Brasil, 2008
11

 

Famílias 

Participação de cada classe 

de renda no total das 

transferências PBF 

Distribuição das 

transferências do PBF 

(R$ bi) 

PBF/Transferências do 

Governo para as 

Famílias 

 

H1 49,8% 5,28 19,3%  

H2 23,8% 2,53 6,2%  

H3 18,4% 1,95 2,9%  

H4 2,9% 0,31 1,2%  

H5 2,5% 0,27 0,6%  

H6 1,1% 0,12 0,4%  

H7 1,0% 0,10 0,2%  

H8 0,2% 0,02 0,1%  

H9 0,2% 0,02 0,0%  

H10 0,1% 0,01 0,0%  

Total 49,8% 10,61 2,3%  

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da POF – 2008/2009 (2014) e do MDS (2015). 

 

 

3. SIMULAÇÃO 

A simulação proposta neste trabalho tem como objetivo acessar o papel do programa Bolsa 

Família sobre a geração e distribuição de renda na economia brasileira entre 2008 (ano base do modelo 

BRIGHT) e 2014, bem como avaliar os impactos da política em termos setoriais e macroeconômicos 

nesse período.Os mecanismos de dinâmica recursiva permitem a utilização explicitamente temporal do 

modelo BRIGHT, ao qual foram empregados dois tipos de simulações que Dixonet al. (2013) 

denominam de simulação histórica e de política, respectivamente. 

                                                           
11

As famílias que se encontram nas classes mais elevadas da distribuição, como H8, H9 e H10 não seriam elegíveis pelo 

Programa Bolsa Família. No entanto, na POF-2008/2009, das famílias entrevistadas, 17 famílias do estrato H8, 14 do estrato 

H9 e 9 do estrato H10 declararam receber benefícios do BF. Esses números representam muito pouco do total (juntas 

representam 0,5%, considerando se amostra expandida), podendo estar relacionados ao próprio conceito de família adotado 

na POF (unidades de consumo).Deste modo, pode ocorrer que um indivíduo que seria “elegível” declara ser dependente de 

uma unidade de consumo de maior renda mensal. Podem estar, ainda, associados a outras limitações de pesquisas amostrais. 

Vale ressaltar que Marcos (2014) e Silva (2015) também encontraram vazamentos dos benefícios do PBF para classes de 

renda mais elevada. As limitações de pesquisas amostrais como a POF já foram abordadas nos trabalhos de Soares et al. 

(2006) e Medeiros et al. (2009).  
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A simulação histórica, permite atualizar o modelo até o período para o qual existem dados 

disponíveis, uma vez que, a partir do ano base, são aplicados choques em um conjunto de variáveis 

observadas até o ano de interesse, para este trabalho 2014. Na simulação de política, por sua vez, as 

variáveis endógenas respondem às modificações da política considerada, que é exercida sobre uma ou 

mais variáveis exógenas (DIXON et al., 2013). Assim, as diferenças dos resultados para as variáveis 

endógenas entre o cenário observado obtido pela simulação histórica e o cenário de política, são os 

impactos isolados dos choques da política considerada. 

Na operacionalização de modelos EGC uma questão relevante são suas hipóteses de simulação, 

ou o conjunto de variáveis exógenas e endógenas, problema conhecido como “fechamento” do modelo. 

Com a especificação de dinâmica recursiva, dois problemas usuais de fechamento, oferta de trabalho e 

de capital, são resolvidos pelas especificações de ajuste no mercado de trabalho e de acumulação de 

capital. Na simulação histórica são estabelecidos um conjunto de choques e uma escolha de variáveis 

endógenas de forma a reproduzir um cenário observado anual. Neste caso, as variáveis do PIB, o 

consumo do Governo, o consumo das famílias, o investimento agregado, as exportações agregadas, o 

preço das importações e o crescimento populacional sãocolocadas como exógenas, e seus valores 

seguem as variações percentuais reais observadas (2008-14), extraídas do Ipeadata (IPEA, 2014). 

Também foram incluídas neste cenário a taxa de crescimento das transferências do Bolsa Família (2009-

2014) e as variações observadas nas taxas efetivas de impostos indiretos (de 2009 a 2011) e da 

tributação da renda e patrimônio de famílias e empresas (2009 a 2013). Os dados da evolução da 

arrecadação e das taxas implícitas de tributos indiretos e sobre renda e patrimônio das empresas e 

famílias foram obtidos nas Contas Nacionais e Receita Federal, respectivamente, das Tabelas de 

Recursos e Usos (TRU) (IBGE, 2015), das Contas Econômicas Integradas (CEI) (IBGE,2015) e Receita 

Federal (SRF, 2014)
12

.  

A justificativa para a inclusão das modificações de impostos na simulação histórica é evitar 

hipóteses ad-hoc de que o PBF tenha sido financiado por elevações de tributos ou queda do consumo do 

governo, como adotado em Azzoniet al. (2007), Cury e Leme (2007), Zylberberg (2008), Silva e 

Ferreira (2015) e Cardoso et al. (2015). A inclusão da dinâmica de crescimento do PBF no cenário 

observado, por sua vez, permite que na simulação de política este crescimento seja eliminado, de modo a 

acessar os impactos no cenário observado caso as transferências do PBF não tivessem crescido de 2009 

a 2014, ou, do mesmo modo, tivessem seu montante fixado no nível de 2008. Dessa forma, a 

interpretação dos resultados pode ser conduzida como uma decomposição dos efeitos de expansão do 

PBF na trajetória da economia brasileira entre 2009 e 2014. 

O Quadro 2 apresenta as taxas de crescimento anual real das transferências do PBF, que são os 

valores de choquesutilizados na simulação histórica. Na simulação de política esses mesmos valores 

foram aplicados, porém com sinal negativo, de forma a eliminar o crescimento das transferências no 

período em estudo. No cálculo dessas taxas adotou-se a hipótese de que a estrutura de distribuição do 

PBF entre as classes de renda permaneceu a mesma de 2008, o que é equivalente a dizer que as 

transferências cresceram à mesma taxa em todas as classes. Essa pressuposição foi necessária tendo em 

vista que a última informação dos benefícios do PBF por renda familiar é da POF 2008/2009. O Quadro 

2 mostra, ainda, a proporção dos gastos totais com o PBF no PIB entre 2009 e 2014. Conforme se 

observa, essa participação passou de 0,37% em 2009 para 0,48% em 2014. Ou seja, a noção comum de 

que o BF representa uma grande movimentação de recursos públicos não se sustenta. 

Comparativamente, o PIB real cresceu em média 2,3% de 2009 a 2014, enquanto os desembolsos do 

PBF cresceram 10,9% em termos reais. 
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 Maiores detalhes sobre a construção e os números do cenário observado podem ser consultados em Cardoso (2016).  



 
 

11 
 

Em suma, a partir das simulações empregadas é possível comparar duas trajetórias para a 

economia brasileira, com a expansão observada do PBF (simulação histórica) e sem o crescimento do 

programa (cenário de política), sendo a participação dos resultados do cenário de política nos resultados 

da simulação histórica, para cada variável do modelo, o efeito isolado do PBF
13

. 

 

Quadro 2:Benefícios do Bolsa Família (em bilhões R$ - preços de 2008) e taxa estimada de 

crescimento real em relação ao ano anterior (em %), Brasil, 2009 a 2014 
 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

 R$ bi Var R$ bi Var R$ bi Var R$ bi Var R$ bi Var R$ bi Var 

H1 6,09 15% 6,66 9% 7,41 11% 8,52 15% 9,45 11% 9,79 4% 

H2 2,92 15% 3,19 9% 3,55 11% 4,08 15% 4,53 11% 4,69 4% 

H3 2,25 15% 2,46 9% 2,73 11% 3,14 15% 3,49 11% 3,62 4% 

H4 0,36 15% 0,39 9% 0,44 11% 0,50 15% 0,56 11% 0,58 4% 

H5 0,31 15% 0,33 9% 0,37 11% 0,43 15% 0,47 11% 0,49 4% 

H6 0,14 15% 0,15 9% 0,17 11% 0,19 15% 0,22 11% 0,22 4% 

H7 0,12 15% 0,13 9% 0,14 11% 0,17 15% 0,18 11% 0,19 4% 

H8 0,03 15% 0,03 9% 0,03 11% 0,04 15% 0,04 11% 0,04 4% 

H9 0,02 15% 0,02 9% 0,02 11% 0,03 15% 0,03 11% 0,03 4% 

H10 0,01 15% 0,01 9% 0,01 11% 0,01 15% 0,02 11% 0,02 4% 

Total 12,24 15% 13,37 9% 14,89 11% 17,12 15% 18,98 11% 19,68 4% 

BF/PIB 0,37% 0,37% 0,40% 0,44% 0,47% 0,48% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da POF – 2008/2009 e do MDS (2015). 

 

4. RESULTADOS 

4.1. Impactos do Programa Bolsa Família sobre a geração e a distribuição de renda 

 Conforme ressaltado, a estratégia de simulação adotada permite isolar os efeitos econômicos do 

crescimento das transferências doPBF no período de 2009 a 2014 do cenário macroeconômico 

observado. A Tabela 5 exibe esse impacto em relação à renda das famílias. Naturalmente, parte desse 

efeito é a própria injeção de transferência do programa. Entretanto, o modelo capta como as demais 

fontes de renda se alteram com o impacto da política, como a remuneração do trabalho, do capital e das 

empresas, atingindo faixas de renda em que a transferência do BF é muito pequena. 

Todas as classes teriam obtido expansão na sua renda real no período em decorrência da 

expansão do PBF. Obviamente, as famílias que compõem H1 são aquelas que obtiveram maior 

crescimento percentual na renda (2,17%), visto que se trata da classe que recebe o maior montante de 

transferências do BF (50%) e na qual esta transferência tem maior participação na composição dos seus 

rendimentos.  Os grupos H2 e H3, que recebem, juntos, 42% das transferências, também obtiveram 

importante parcela desse efeito direto, registrando acréscimos de 0,78% e 0,43% na renda total, 

respectivamente. Conforme o efeito direto das transferências se torna menos relevante para as demais 

classes, o impacto diminui, mas se mantém positivo, em decorrência do conjunto de efeitos indiretos que 

afetam as demais fontes de rendas (salários e rendimentos de propriedade do capital, como será visto 

adiante). A renda da família mais rica, H10, por exemplo, teria se elevado em 0,22%. 
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 Para facilitar a interpretação do impacto isolado do PBF, apresentamos os resultados com sinal invertido, interpretando 

assim o resultado como o impacto do crescimento das transferências e não da sua eliminação.  

 



 
 

12 
 

 

 

Tabela 5: Impactos do crescimento do Programa Bolsa Família na renda real das Famílias, variação% 

acumulada de 2009 a 2014 

 
Fonte: Resultado das simulações. 

 

Vale notar, entretanto, que se o ganho de renda monetário absoluto é considerado, a diferença 

entre a expansão da renda no H1 e no H10 no período 2009-2014 é pequena, visto a enorme diferença 

entre os níveis de renda desses grupos. Enquanto a classe que se situa na extremidade inferior da 

distribuição teria sua renda total elevada em aproximadamente R$ 1,9 bilhões em decorrência do efeito 

direto e indireto do PBF, a mais rica teria obtido ganho de renda indireto em torno de R$ 1,4 bilhões. 

Além disso, vale considerar o número de famílias que compõe cada classe, de modo a comparar a renda 

monetária média gerada pelo programa. Como as faixas mais baixas contemplam um número muito 

maior de famílias que a faixa mais elevada, o impacto se inverteria e as classes mais ricas seriam aquelas 

que obteriam a maior renda média gerada pelo programa. A Figura 1 mostra a distribuição do impacto 

médio (efeito do bolsa família sobre a renda/número de famílias) na renda de cada classe no acumulado 

2009-2014 gerado pelo crescimento do PBF. É possível observar que, devido ao menor número de 

famílias situadas na extremidade superior da distribuição, o efeito médio se eleva consideravelmente a 

partir de H7, sendo que em H10 a renda monetária média gerada pelos efeitos indiretos do programa é 

cerca de 5 vezes maior que o impacto médio grupo de menor renda, H1, a qual recebeu a maior parte da 

injeção inicial de renda (50,0% das transferências). 

 

Figura 1:Renda monetária média gerada pelo crescimento do PBF, acumulado de 2009 a 2014 

2009 2010 2011 2012 2013 2014

H1 0,78% 1,00% 1,25% 1,65% 1,93% 2,17%

H2 0,27% 0,37% 0,45% 0,58% 0,69% 0,78%

H3 0,14% 0,20% 0,24% 0,31% 0,37% 0,43%

H4 0,09% 0,14% 0,17% 0,20% 0,25% 0,29%

H5 0,07% 0,12% 0,13% 0,16% 0,20% 0,24%

H6 0,07% 0,12% 0,13% 0,16% 0,20% 0,24%

H7 0,06% 0,11% 0,12% 0,15% 0,18% 0,22%

H8 0,07% 0,11% 0,13% 0,15% 0,19% 0,23%

H9 0,06% 0,10% 0,12% 0,14% 0,18% 0,22%

H10 0,07% 0,11% 0,13% 0,15% 0,19% 0,22%
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Fonte: Resultados das simulações e POF 2008-2009 (IBGE, 2014). 

 Os impactos indiretos do PBF na renda das famílias que não são diretamente beneficiadas pelas 

transferências do programa são decorrentes da variação nas demais rendas, que ocorre em decorrência 

do aumento da atividade econômica e de pagamento de fatores. 

A Figura 2 exibe a contribuição de cada fonte de rendimentos no ganho de renda familiar gerado, 

direta e indiretamente, pelo crescimento do PBF no período 2009-2014. Para as famílias mais pobres, 

H1 e H2, a maior parte do impacto sobre a renda ocorreria pelo efeito direto das transferências do 

Governo, já que essas participaram com, respectivamente, 66% e 44% do impacto total, ainda que se 

tenha registrado impacto indireto na renda do trabalho, que participou com respectivos 24% e 41% do 

ganho de renda
14

.  

Ao passo que o efeito direto das transferências se dissipa ao longo das faixas maiores de renda, a 

variação nos salários passa a ser mais importante conforme nos movemos na estrutura de distribuição, 

sendo a principal responsável pelo ganho de renda nas camadas medianas. Nas classes H4, H5 e H6, por 

exemplo, 57% da expansão monetária decorreria de aumentos nos salários. Por outro lado, a partir de 

H7, constata-se uma crescente contribuição da renda do capital concomitantemente à queda na 

participação dos salários nos impactos trazidos pelo programa e apropriados pelas famílias, culminando 

em uma maior participação dos efeitos sobre a renda do capital comparativamente às demais na 

extremidade superior da estrutura distributiva, H10. Para essa classe, 48% do ganho de renda foi devido 

à expansão do EOB apropriado somado às transferências recebidas das empresas (basicamente 

constituídas de rendas de propriedade: juros e dividendos). Pode-se concluir que, enquanto o impacto 

direto do PBF nos grupos de renda inferiores, e o efeito indireto sobre salários, atuam no sentido de 

diminuir a desigualdade da renda, o impacto indireto via geração de renda do capital atua no sentido 

oposto, de ampliar a desigualdade. Ou seja, a própria política de transferência enseja mecanismos que 

limitam seu efeito redistributivo, por meio da elevada concentração de rendas do capital. 

 

Figura 1:Impacto do crescimento do PBF sobre os rendimentos das famílias por faixas de renda: 

contribuição (%) de cada fonte de rendimentos na variação da renda das Famílias,2009-2014, Brasil 
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 Vale lembrar que as transferências do Governo para as famílias incluem outras rendas, como Previdência e bolsas de 

estudo, para além do Bolsa Família e outras políticas e auxílios sociais. 
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Fonte: Resultado das simulações. 

 

Esses resultados refletem a estrutura de composição das rendas de cada classe, que foi reportada 

na Tabela 3. Refletem, também, a estrutura de apropriação das rendas geradas pelos setores produtivos 

(efeito indireto do PBF) entre as classes na economia brasileira, cuja distribuição concentrada, 

especialmente para os rendimentos do capital, tende a se perpetuar na ausência de incentivos à 

desconcentração.  

 O conjunto de impactos diretos e indiretos sobre as diversas fontes de renda das famílias deve se 

refletir, finalmente, na estrutura distributiva. A Tabela 6 mostra as participações de cada classe na renda 

total em 2014, sendo possível comparar a estrutura de distribuição da renda entre as famílias no cenário 

hipotético, sem o crescimento do Bolsa Família (simulação de política), com a mesma estrutura no 

cenário observado, isto é, que inclui a dinâmica de crescimento do PBF (simulação histórica).  

 O crescimento das transferências do PBF teria gerado, no período de 2009-2014, ganho de 

participação na renda total para as três primeiras classes, ao passo que reduziu as participações das 

demais. Portanto, teria redistribuído relativamente a renda em favor das camadas de menor renda, H1, 

H2 e H3. O maior efeito redistributivo se deu entre a família H1, com ganho de participação na renda 

total de 0,10 p.p., e a família H10, com perda de -0,06 p.p.. Pode-se dizer, portanto, que na ausência de 

crescimento do PBF no período 2009-2014, a renda da economia brasileira estaria 0,16 p.p. mais 

concentrada em favor das classes de maior renda.  

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

H1 H2 H3 H4 H5 H6 H7 H8 H9 H10

P
ar

ti
ci

p
aç

ão
 (

%
)

Famílias representativas por decil de renda

Salários Renda do capital (EOB + Transferências das empresas) Transferências do Governo



 
 

15 
 

Tabela 6: Participação dos rendimentos de cada classe na renda total das Famílias, comparação entre os 

cenários com e sem crescimento do PBF, Brasil, 2014 

 
Fonte: Resultado das simulações. 

 

Por fim, ao comparar, nos dois cenários, os índices de Gini
15

 da distribuição das rendas total e 

disponível, além das diferentes fontes de rendimento (renda do trabalho, do capital e das transferências 

governamentais), entre as 10 classes de renda, evidencia-se que o programa teria diminuído a 

desigualdade (Tabela 7).Na ausência da expansão do PBF no período analisado, o índice de Gini da 

distribuição da renda total entre as dez classes seria, em 2014, 0,64% maior. A renda das famílias 

estaria, portanto, mais desigual.  

Os efeitos positivos do PBF na desigualdade de renda entre grupos de famílias é consenso na 

literatura que utiliza abordagens metodológicas alicerçadas sobre o fluxo circular da renda. Resultado 

também encontrado em Azzoniet al. (2007), que empregou um modelo I-P, Zylberberg (2008), 

Mostafáet al. (2010) e Marcos (2014), que utilizaram modelos de contabilidade social, e em Cury e 

Leme (2007) e Muniz (2008), que adotaram modelos EGC. Entre os trabalhos que se propuseram, 

todavia, a acessar os efeitos específicos do PBF sobre a renda de fatores, diferenciando, portanto, os 

efeitos diretos (originado pelas transferências diretas de renda) dos efeitos indiretos, como em 

Zylberberg (2008) e Muniz (2008), a conclusão é de que o programa impacta a desigualdade apenas pelo 

seu efeito direto, promovendo efeitos indiretos concentradores
16

. Deste modo, esses autores concluem 

que o programa promove melhora na distribuição de renda apenas por mecanismos artificiais, externos 

ao processo produtivo. O presente estudo sugere um impacto distinto para a renda do trabalho. 

 

Tabela 7:Desigualdade de renda entre famílias: índice de Gini da distribuição da renda total, 

disponível e por fonte de rendimento, entre as 10 classes de renda, nos cenários com e sem expansão do 

PBF, Brasil, 2014 

                                                           
15

 Importante observar que, como as famílias estão representadas por agentes representativos, os valores obtidos para o índice 

de Gini são relativos às 10 classes de renda, e não à desigualdade entre indivíduos, comumente estimada. Assim, cabe 

ressaltar que neste caso, o valor obtido para a desigualde é subestimado, uma vez que não considera a desigualdade intra-

classe (HOFFMAN, 1998).  
16

 Cabe ressaltar que esses trabalhos adotaram modelos de estática comparativa, adotando diferentes cenários com hipóteses 

ad-hoc a respeito do financiamento do PBF, via aumento de impostos ou corte de gastos do Governo. No presente estudo, por 

se adotar um modelo com dinâmica recursiva, que permite a utilização explicitamente temporal, foi possível simular um 

cenário de decomposição dos efeitos do PBF no cenário observado para a economia brasileira, no qual a dinâmica de 

alterações nos impostos foi levada em conta.  

Famílias
Cenário sem Bolsa 

Família

Cenário com Bolsa 

Família

Ganho ou perda de participação na 

renda total (em p.p.)

H1 3,14% 3,24% 0,10%

H2 5,33% 5,37% 0,04%

H3 11,39% 11,41% 0,02%

H4 5,26% 5,26% 0,00%

H5 9,12% 9,10% -0,01%

H6 7,47% 7,46% -0,01%

H7 13,07% 13,04% -0,03%

H8 9,00% 8,98% -0,02%

H9 11,81% 11,78% -0,03%

H10 24,42% 24,36% -0,06%

Total 100,00% 100,00%
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Rendimentos 
Cenário sem 

Bolsa Família 

Cenário com 

Bolsa Família 
Diferença % 

Renda total 0,2904 0,2886 -0,64% 

Renda disponível 0,2701 0,2683 -0,69% 

Renda do trabalho 0,2462 0,2459 -0,11% 

Renda do capital 0,4224 0,4224 0,00% 

Transferências governamentais 0,2487 0,2160 -13,17% 

Fonte: Resultado das simulações. 

 

Considerando as diferentes fontes de renda na Tabela 7, é possível notar que, de fato, a queda do 

índice de Gini em decorrência da expansão do PBF se deveu, principalmente, à desconcentração da 

renda de transferências, que apresentou significativa queda no índice (-13,17%), gerada pelo impacto 

direto do programa nesse tipo de rendimento. Com o crescimento do PBF, as faixas 1, 2 e 3 apropriaram 

29% da renda de transferências no período, enquanto que, sem essa expansão, deteriam 27%. Vale 

destacar que este efeito é importante na medida que induz uma melhora no perfil concentrador de renda 

do Estado brasileiro, característica apontada em Baer e Galvão Jr (2008), Hoffman (2009) e Medeiros e 

Souza (2015). Este último estudo, ao decompor o índice de Gini dos diferentes tipos de transferências do 

Governo para as famílias e dos demais rendimentos, concluíram que um terço de toda desigualdade de 

renda no país pode ser atribuída às rendas advindas do Estado, principalmente devido aos salários pagos 

ao funcionalismo público e a previdência.  

Chama atenção, contudo, que o programa também tem potencial de exercer efeito de redução na 

desigualdade da renda do trabalho, uma vez que o índice de Gini para a distribuição desse tipo de 

rendimento entre as famílias foi menor no cenário com a expansão do PBF (Tabela 7). Isso ocorreu 

pelos efeitos indiretos da política, que, ao estimular a produção de setores específicos, os quais têm 

estruturas de remuneração do trabalho diferenciadas por classe, gerou taxas de crescimento dos salários 

distintas, maiores para as famílias da extremidade inferior e menores para as da extremidade superior da 

distribuição, conforme mostra a Figura 3. Esse crescimento desbalanceado dos salários, alterou, ainda 

que levemente, a composição da renda do trabalho apropriada pelas classes, daí o impacto no índice de 

Gini, que, embora pequeno, sugere uma tendência importante para os efeitos do PBF. Esta é uma 

contribuição relevante deste estudo permitida pelo emprego do modelo BRIGHT, que distingue a origem 

setorial dos pagamentos de salários às dez classes de famílias, característica que os modelos utilizados 

pelos demais autores que abordaram o tema não possuem. No tipo de análise adotada nos trabalhos 

citados, alterações na estrutura da produção setorial não afetam a composição da distribuição dos 

salários para as famílias. 

 

Figura 2:Impactos do PBF nos pagamentos pelo fator trabalho apropriados pelas Famílias, 

variação % acumulada de 2009 a 2014 
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Fonte: Resultados das simulações. 

 

Vale ressaltar, todavia, que análise semelhante não pode ser feita para a distribuição da renda do 

capital, cuja ausência de dados disponíveis
17

 impossibilitou o mapeamento setorial e por tipo de família 

da distribuição desses rendimentos no modelo BRIGHT. Por isso, conforme mostrado pela Tabela 8, o 

índice de Gini para a renda do capital não se altera, uma vez que mudanças na composição da produção 

setorial e a consequente realocação desse fator não afetam a composição da distribuição de sua 

remuneração para as unidades familiares. Isto é, a renda do capital cresce a uma mesma taxa para todas 

as famílias (segue o crescimento do EOB total dos setores).  

Uma discussão mais detalhada a respeito dos impactos indiretos gerados pelo PBF, que 

impulsionam setores específicos e modificam a estrutura de produção setorial é importante, uma vez que 

auxilia no entendimento da realocação dos fatores e sua remuneração e, consequentemente, dos efeitos 

distributivos analisados, além de apontar as potencialidades sobre o cenário macroeconômico. A 

próxima seção avalia estes impactos setoriais do PBF.  

 

4.2. Impactos do Programa Bolsa Família sobre o consumo das famílias e a produção setorial 

 A focalização das transferências nas famílias que se situam na extremidade inferior da estrutura 

de distribuição, faz com que o impacto sobre o consumo dessas classes mediante aumentos na renda seja 

maior do que nas demais. Este é o principal argumento da teoria Cepalina sobre os efeitos econômicos 

benéficos de uma melhora na distribuição de renda. Para autores como Aníbal Pinto (PINTO, 1976), a 

inserção de estratos sociais a mercados incialmente não acessíveis traz benefícios que implicam 

ampliação e diversificação da estrutura produtiva, o que não ocorre com a demanda dos grupos 

colocados na extremidade superior da estrutura distributiva, fortemente relacionada com o consumo 

conspícuo.  

A Tabela 8relaciona os produtos mais impactados em cada classe pelo crescimento das 

transferências do PBF entre 2009-2014, ordenados pelo impacto no consumo total. Como esperado, os 

maiores impactos ocorrem para H1, classe que expandiu de forma mais acentuada seu consumo de 

                                                           
17

 Os rendimentos do trabalho na POF podem ser classificados segundo a atividade de ocupação principal do morador, 

configurando uma boa proxy para os rendimentos do trabalho de cada classe por atividade (setor). Para os rendimentos do 

capital, contudo, não se obtém uma proxy adequada, já que a classificação da atividade no questionário é feita pela atividade 

de ocupação principal e não pela atividade que deu origem a esses rendimentos.  
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serviços. As maiores expansões na demanda das famílias ocorreram em favor de serviços classificados 

em Simões (2004) como "pessoais", tais como Serviços de alojamento e alimentação e "distributivos", 

como Transporte de passageiros, além de Aluguel, registradas, principalmente, nas classes H1 e H2. 

Impactos do crescimento da renda familiar na indução de um padrão de consumo mais concentrado em 

serviços em geral, relativamente a bens de primeira necessidade, também foi encontrado em Gutierre, 

Guilhoto e Nogueira (2012).   

Atividades que produzem os chamados “bens salário”, como Produtos da indústria de alimentos, 

como Carnes e preparados e da indústria básica como Artigos do vestuário, além de Perfumaria e 

Produtos farmacêuticos, também tiveram seu consumo ampliado pelas classes H1 e H2, ao passo que as 

demais praticamente não registraram aumentos nos gastos com esses bens. Importante notar que a 

demanda por automóveis, quarta colocada no ranking do impacto sobre o consumo total, expandiu-se 

em todas as classes, com efeitos maiores naquelas situadas na extremidade superior da distribuição, que 

não são alvo do PBF, mas, como já discutido, tiveram seus rendimentos ampliados pelos impactos 

indiretos em outras rendas.  

 

Tabela 8:Impactos setoriais do crescimento do Programa Bolsa Família sobre o Consumo das 

famílias, Brasil, setores selecionados (variação % acumulada 2009-2014) 

 
Fonte: Resultados das simulações. 

 

As modificações na estrutura produtiva estimuladas pelos efeitos no consumo dependem, além 

da magnitude e configuração da expansão do consumo interno de bens e serviços, da nova estrutura de 

custos de produção devido à maior competição por fatores, que eleva os preços, da competição com os 

produtos importados e, também, para qual mercado o produto é destinado, interno ou externo.  

A Tabela 9 resume os impactos da expansão do PBF na composição setorial da produção. Isto é, 

a indução de alteração no perfil distributivo ocasionada pelo programa, ao produzir estímulos 

assimétricos sobre a produção dos setores, traria mudanças na configuração da estrutura produtiva. Os 

produtos na Tabela 10 foram agregados em 10 grandes setores. O que se observa é que o crescimento do 

PBF teria produzido, no período 2009-2014, ganho de participação para os setores Indústria de 

alimentos, bebidas e fumo; Perfumaria e produtos farmacêuticos; Indústria de duráveis (que inclui, entre 

outros setores, Automóveis, eletrodomésticos, Máquinas para escritórios e equipamento de informática); 

H1 H2 H3 H4 H5 H6 H7 H8 H9 H10 Total

ServAlojAlim 0,130 0,049 0,035 0,027 0,023 0,022 0,020 0,016 0,016 0,021 0,359

TranspPassag 0,183 0,062 0,032 0,018 0,013 0,011 0,007 0,009 0,003 0,004 0,342

AluguelImput 0,238 0,059 0,020 0,003 -0,002 -0,003 -0,005 -0,004 -0,005 -0,004 0,297

AutomUtilita 0,027 0,033 0,025 0,025 0,025 0,028 0,032 0,043 0,043 -0,001 0,280

EletOutUrban 0,107 0,080 0,031 0,016 0,011 0,009 0,007 0,006 0,004 0,006 0,277

 IntFinancSeg 0,044 0,020 0,018 0,015 0,014 0,015 0,015 0,013 0,013 0,020 0,187

SaudeMercant 0,076 0,029 0,017 0,010 0,008 0,006 0,006 0,007 0,009 0,009 0,177

AbatePrCarne 0,106 0,031 0,011 0,008 0,005 0,004 0,003 0,003 0,002 0,002 0,175

ServInformac 0,052 0,026 0,019 0,015 0,012 0,012 0,011 0,008 0,007 0,009 0,171

ArtVestuario 0,076 0,027 0,014 0,010 0,008 0,007 0,006 0,007 0,007 0,008 0,170

ProdFarmac 0,067 0,025 0,018 0,010 0,008 0,010 0,008 0,008 0,005 0,005 0,164

PerfumariOut 0,074 0,023 0,015 0,011 0,008 0,007 0,006 0,006 0,004 0,004 0,158

MoveisPrIndu 0,058 0,018 0,012 0,008 0,007 0,005 0,005 0,005 0,005 0,008 0,131

ServImobAlug 0,014 0,006 0,006 0,006 0,009 0,011 0,015 0,010 0,021 0,028 0,126

ServPrestFam 0,052 0,017 0,012 0,008 0,006 0,006 0,005 0,004 0,004 0,006 0,120

OutProdAlime 0,062 0,022 0,009 0,006 0,004 0,004 0,003 0,004 0,003 0,003 0,120

Bebidas 0,056 0,021 0,010 0,005 0,005 0,006 0,005 0,003 0,003 0,003 0,117

OutPSLavoura 0,080 0,018 0,006 0,002 0,002 0,001 0,001 0,001 0,000 0,000 0,111

EletroDomest 0,052 0,016 0,010 0,006 0,005 0,004 0,003 0,004 0,003 0,003 0,106

Setores mais 

beneficiados

Famílias (desvio % acumulado)
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e, principalmente, Serviços. Em contraponto, Indústria extrativa, e de setores intermediários, como 

Químicos, perderiam participação em decorrência dos impactos do PBF.  

 

Tabela 9:Variação na composição setorial da produção devido ao crescimento do programa Bolsa 

Família, em pontos percentuais, setores agregados, Brasil, 2014 

 
Fonte: Resultados das simulações.  

 

 Em relação aos efeitos no emprego (Tabela 10), como esperado, verifica-se que os setores mais 

impactados com expansão teriam sido aqueles que se beneficiaram do aumento na produção, como os 

setores terciários (e.g., Construção; Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana; Serviços de 

manutenção e reparo; Saúde mercantil), indústria de duráveis como Eletrodomésticos e Aparelhos de 

escritório e informática; indústrias do Vestuário, Farmacêuticos e Produtos de higiene e limpeza, além 

de Indústrias diversas. Em contrapartida, os produtos que teriam perdido importância relativa na 

produção, como os da indústria extrativa, de têxteis e químicos teriam sido aqueles em que a realocação 

de fatores geraria queda na demanda por trabalho. Os efeitos sobre a massa salarial paga pelos setores 

acompanhariam os impactos na demanda por trabalho, crescendo mais para as atividades com expansão 

no emprego e menos para aquelas que registraram queda. Cabe ressaltar que, a maior demanda por 

trabalho para atender as expansões na produção encarece o preço desse fator de forma uniforme, por isso 

a expansão da massa salarial em todos os setores. Contudo, o estímulo desbalanceado ao emprego, faz 

com que a massa salarial das atividades com expansão cresça de forma bem mais acentuada do que das 

demais.  

Os efeitos sobre emprego e massa salarial explicam porque a renda do trabalho apropriada pelas 

famílias de menor renda cresceu mais do que a das classes situadas no topo da estrutura distributiva. Os 

setores com menores ganhos de massa salarial, como os da indústria extrativa e indústria química 

concentram maior parte dos salários pagos nas classes de maior renda, enquanto em alguns dos setores 

mais estimulados essa apropriação é menos desigual
18

.  
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 A distribuição da massa salarial por setor e classe de renda pode ser consultada Cardoso (2016). 

Setores Variação em p.p.

Agropecuária, silvicultura e expl. florestal -0,07

Indústria extrativa -0,26

Indústria de alimentos, bebidas e fumo 0,14

Indústria têxtil, vestuário e calçados -0,07

Perfumaria e produtos farmacêuticos 0,07

Produtos Químicos -0,22

Indústria de duráveis 0,22

Indústria pesada -0,10

Outros da indústria -0,07

Serviços 0,36
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Tabela10: Impactos setoriais do crescimento do Programa Bolsa Família sobre o emprego e massa 

salarial, setores selecionados (variação % acumulada 2009-2014) 

 
Fonte: Resultados das simulações. 

 

4.3. Impactos macroeconômicos do Programa Bolsa Família 

 A Tabela 11 reporta os impactos macroeconômicos do crescimento do PBF no cenário 

observado, de 2009 a 2014. No acumulado do período, o PIB teria, em decorrência da expansão do 

programa, crescido adicionalmente em torno de 0,1%. Esse resultado sugere que políticas de 

transferência que redistribuem renda para as famílias que se situam nas classes mais baixas geram 

crescimento econômico, embora pequeno. 

Pela ótica da remuneração dos fatores, como esperado, a expansão do PBF teria incentivado 

elevações tanto na remuneração do capital quanto do trabalho. Na Tabela 11, é possível visualizar esses 

números: expansões na utilização de trabalho (0,04%) e de capital (0,1%) e elevação no preço dos dois 

fatores (1,5% para ambos).   

Setores mais beneficiados Variação % Setores menos beneficiados Variação %

Construção 0,68 Produtos de madeira - exclusive móveis -0,37

Eletrodomésticos 0,65 Artigos de borracha e plástico -0,37

Máq. para escritório e equip. de informática 0,60 Defensivos agrícolas -0,44

Aparelhos/instr. médico-hosp., medida e óptico 0,57 Produtos e preparados químicos diversos -0,51

Perfumaria, higiene e limpeza 0,57 Outros equipamentos de transporte -0,56

Cimento 0,50 Fabricação de aço e derivados -0,58

Móveis e produtos das indústrias diversas 0,40 Produtos  químicos -0,61

Serviços de manutenção e reparação 0,36 Fabricação de resina e elastômeros -0,61

Saúde mercantil 0,36 Têxteis -0,78

Eletricidade e gás, água, esgoto e limp. Urbana 0,35 Metalurgia de metais não-ferrosos -0,84

Artigos do vestuário e acessórios 0,34 Outros da indústria extrativa -1,21

Produtos farmacêuticos 0,32 Petróleo e gás natural -1,23

Material eletrônico e equip. de comunicações 0,31 Minério de ferro -1,50

Setores mais beneficiados Variação % Setores menos beneficiados Variação %

Construção 2,17 Produtos de madeira - exclusive móveis 1,26

Máq. para escritório e equip. de informática 2,07 Celulose e produtos de papel 1,26

Eletrodomésticos 2,04 Defensivos agrícolas 1,20

Aparelhos/instr. médico-hosp., medida e óptico 2,01 Produtos e preparados químicos diversos 1,13

Perfumaria, higiene e limpeza 2,00 Outros equipamentos de transporte 1,10

Cimento 2,00 Fabricação de aço e derivados 1,09

Móveis e produtos das indústrias diversas 1,87 Produtos  químicos 1,08

Serviços de manutenção e reparação 1,84 Fabricação de resina e elastômeros 1,07

Artigos do vestuário e acessórios 1,83 Têxteis 0,96

Saúde mercantil 1,81 Metalurgia de metais não-ferrosos 0,86

Material eletrônico e equip. de comunicações 1,81 Outros da indústria extrativa 0,60

Produtos farmacêuticos 1,79 Petróleo e gás natural 0,59

Eletricidade e gás, água, esgoto e limp. urbana 1,79 Minério de ferro 0,27

Impactos no emprego (variação % acumulada 2009-2014)

Impactos na massa salarial (variação % acumulada 2009-2014)
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O aumento da renda teria impulsionado o Consumo das famílias (0,44%) e também o 

Investimento (0,61%), dado o maior retorno do capital. O encarecimento dos fatores, todavia, teria 

aumentado os custos totais de produção, se refletindo nos preços da economia (índice de preço ao 

consumidor). Preços internos mais elevados teriam diminuído exportações (-1,26%), ao passo que 

teriam aumentado a concorrência com produtos importados, elevando as importações (1,03%). Renda 

expandida, aumento no consumo e maior nível de atividade teriam causado expansão na arrecadação 

nominal de impostos pelo Governo (1,45%), contudo, como os preços se elevaram mais acentuadamente 

(deflator do PIB = 1,49%), a variação real na arrecadação de impostos teria sido negativa (-0,05%), 

implicando leve queda no Consumo real de bens e serviços do Governo (hipótese utilizada na 

simulação).  

 

Tabela 11:Impactos macroeconômicos do crescimento do Programa Bolsa Família (efeito % acumulado 

de 2009 a 2014) 

Variáveis Macroeconômicas 

Anos (variação % acumulada em relação a 2008) 

 

2009 2010 2011 2012  2013 2014 

PIB real 0,02 0,04 0,04 0,05 0,07 0,09 

    Consumo das Famílias 0,14 0,21 0,25 0,32 0,38 0,44 

    Consumo do Governo -0,01 -0,03 -0,04 -0,05 -0,05 -0,05 

    Investimento 0,16 0,25 0,30 0,40 0,49 0,61 

    Exportações -0,44 -0,59 -0,72 -0,92 -1,10 -1,26 

    Importações 0,26 0,44 0,54 0,72 0,88 1,03 

Uso do fator trabalho 0,03 0,04 0,03 0,03 0,03 0,04 

Preço real do fator trabalho (salário real) 0,03 0,06 0,09 0,12 0,15 0,19 

Uso do fator capital 0,00 0,01 0,03 0,05 0,07 0,10 

Receita nominal de impostos 0,46 0,70 0,82 1,04 1,25 1,45 

Receita real de impostos -0,01 -0,02 -0,04 -0,05 -0,05 -0,05 

Preços       

    Índice de preços ao consumidor 0,43 0,69 0,82 1,04 1,24 1,41 

Pagamento aos fatores primários       

    Custo dos fatores primários 0,48 0,77 0,90 1,13 1,35 1,55 

    Preço do trabalho (salário nominal) 0,45 0,74 0,88 1,12 1,35 1,56 

    Preço do capital 0,52 0,80 0,91 1,14 1,35 1,54 

Fonte: Resultados das simulações. 

 

A Figura 4 exibe a decomposição do resultado sobre o PIB em seus componentes pela ótica do 

dispêndio, medido pela sua contribuição para o impacto total no PIB (em pontos percentuais do PIB). O 

aumento do Consumo das famílias e do Investimento teriam garantido o efeito positivo sobre o PIB, já 

que as exportações teriam caído, e as importações aumentado, ambos contribuindo negativamente para o 

resultado do PIB. A elevada participação do consumo das famílias para o resultado total reflete o maior 

peso desse componente no PIB em relação aos demais. 

A partir dos resultados das simulações pode-se comparar o impacto da expansão do programa no 

período 2009-2014 com seu efeito adicional no PIB, calculando-se o efeito gerador do programa. Assim, 

infere-se que cada R$ 1 adicional de transferência do PBF teria gerado R$ 0,70 de elevação no PIB. Este 

resultado contrasta com o obtido por Neri et al. (2013) que obteve efeitos multiplicadores expressivos do 

PBF (1,78) com um modelo de contabilidade social. A discrepância entre os dois resultados, aponta para 
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diferenças relevantes entre análises de impacto sob pressuposições de preço fixo e oferta ilimitada de 

fatores (modelos de IP e contabilidade social) e aquelas que consideram preços relativos e uma série de 

hipóteses distintas (o modelo BRIGHT). Além disso, o resultado de Neri et al. (2013) desconsidera a 

fonte e o financiamento dos recursos do PBF, o que representa uma séria limitação do seu resultado. 

Conforme Medeiros e Souza (2015) apontam, os gastos com assistência social, compostos 

basicamente por programas focalizados contra a pobreza são altamente progressivos, ainda que 

componham apenas uma fração mínima da renda nacional – menos de 1%. Mas, dada a pequena 

magnitude dessas transferências nos gastos do Governo, o impacto no crescimento econômico é 

limitado. 

 

Figura 4:Decomposição do impacto do crescimento do PBF nos componentes do PIB pela ótica do 

dispêndio (contribuição acumulada em pontos percentuais do PIB) 

 
Fonte: Resultados das simulações. 

 

 

5. CONCLUSÕES 

 

O objetivo deste estudo foi contribuir para a literatura dos impactos econômicos dos programas 

de transferência direta de renda nas economias em desenvolvimento, a partir da experiência do Bolsa 

Família no Brasil. O tema é especialmente relevante considerando o contexto brasileiro de 2014-15, 

anos de baixo crescimento econômico e muitos questionamentos sobre a dinâmica e a composição do 

gasto público e das políticas sociais.Uma ampla gama de estudos tem sugerido o impacto positivo do 

PBF na redução da repetência escolar e na desigualdade educacional das crianças beneficiadas, na 

mortalidade infantil por causas relacionadas à pobreza como a desnutrição, no aumento do consumo de 

alimentos das famílias beneficiárias, além da redução da pobreza e desigualdade. Neste trabalho foram 

estudados outros impactos do PBF: aqueles advindos da estrutura econômica interdependente, que 

decorrem do efeito do programa na distribuição de renda. Para cumprir aos propósitos deste estudo, 

empregou-se o BRIGHT, modelo EGC com foco na estrutura distributiva, especialmente estruturado 

para lidar com a geração, apropriação e distribuição da renda entre 10 classes na economia brasileira.  

Os resultados encontrados constataram que programas de transferência de renda, nos moldes do 

PBF, atuam como instrumento de política que exerce efeitos positivos sobre a desconcentração de renda. 
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Devido aos efeitos indiretos desse tipo de programa, que estimulam o consumo e a produção, 

aumentando a remuneração dos fatores, mesmo as classes que não recebem diretamente as transferências 

se beneficiam com ganho de renda, sendo esses efeitos indiretos maiores, monetariamente per capita, 

para as classes do topo da distribuição, que detêm maior participação nos rendimentos do trabalho e do 

capital e menor proporção da população.  

Para os rendimentos do trabalho, o impacto assimétrico do programa na estrutura produtiva, que 

estimula relativamente setores com produção voltada para o mercado interno em detrimento de 

commodities exportadas, aumenta a massa salarial apropriada pelas classes mais baixas em proporção 

maior do que a das classes mais altas de renda, exercendo uma leve tendência de desconcentração dessas 

remunerações. Portanto, pode-se dizer que os efeitos sobre a redução da desigualdade advindos do PBF 

são devidos, principalmente, ao aumento da renda proveniente de transferências para as famílias das 

classes mais baixas, mas também a mecanismos internos ao processo produtivo. Esses resultados estão 

em consonância com as discussões da Cepal a respeito dos impactos de uma melhora no perfil 

distributivo das economias em desenvolvimento. Para alguns autores Cepalinos, uma redistribuição de 

renda a favor das classes mais baixas geraria benefícios de ampliação do mercado interno, o que 

diversificaria a produção na direção de uma menor heterogeneidade estrutural e aumentaria a taxa de 

salários da economia.  

Por fim, conclui-se que políticas de transferência de renda têm implicações estruturais sobre a 

composição da produção e da remuneração, além de trazer ganhos de bem-estar para as famílias, mas 

não devem ser vistas com políticas de crescimento, já que seu impactoneste aspecto é limitado. Os 

resultados encontrados sugeriram que, embora o PBF exerça um pequeno desvio positivo no PIB, 

principalmente pelo efeito no consumo e investimento, ou, sob outra ótica, pelo aumento da 

remuneração do capital e trabalho gerados, a política não gera retorno em termos de PIB que se sobrepõe 

ao seu custo. Nesse sentido, a discussão de elementos de financiamento dessas políticas também se 

mostra relevante, principalmente no cenário atual e para os próximos anos da economia brasileira, em 

que a restrição fiscal parece impor um limite à expansão dessas transferências. 
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